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CONGRESSO NACIONAL 

l-ATA DA 350' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 
DE NOVEMBRO DE 1985 

1.1 -AB'pRTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidência 

Manutenção, por decurso de prazo, de veto presi­
dencial aposto ao Projeto de Lei dá Câmara n9 41/84 
(n° 1.272/83, na origem). 

1.2 - ORDEM DO DIA 

1.2.1 - Leitura de Mensag~ns Presidenciais 

- N° 69, de 1985-CN (n9 345/84, na origem), sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n9 2.164, de 19 de setembro de 1984, 
que institui incentivo financeiro para os adquirentes 
de moradia própria através do Sistema Financeiro de 
Habitação, a equivalência salarial como critério de 
reajustamento das prestações e dá outras providên­
cias. 

- N° 70, de 1985-CN (n9 109/85, n.a origem), sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n° 2.240, de 31 de janeiro de 1985, 
que dá novaledação aos arts. 39, 79 e § 29 do art. 99 e 
art. 12 do Decreto-lei n9 2164, de 19 de setembro de 
1984 e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Anexação da Mensagem n9 '69 à de n9 70/85-CN, 
lidas nesta oportunidade.' 

'1.2.3 - Designação da Comissão Mista. Fixação de 
- calendário para a tramitação das. matérias 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hóje, 
às 18 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2-=-- ATA DA 351" SESSÃO CONJUNTA, EM 8 
DE NOVEMBRO DE 1985 ' 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discurso do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO AMARAL Trans-
crição, nos Anais, dos artigos do Sr. Antônio Olivei­
ra Santos, Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio, veiculados no Jornal do Brasil, intitulados 

"Mercádo de Ilusões" e "Está sobrando zero no cru­
zeiro". 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
segunda-feira próxima, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 22j85-CN, 
acrescentado pelo Decreto-lei n9 2.055, de 1983, que 
aprova o texto do Decreto-lei n9 2.157, de 14 de agos­
to de 1984, que altera o art. 79 do Decreto-lei n9 
2.035, de 21 de junho de 1983, que dispõe sobre a su­
cessão da autarquia federal Superintência Nacional 
da Marinha' Mercante - SUNAMAM. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9.23j85-CN, 
que aprova o texto do Decreto-lei n9 2.158, de 27 de 
agosto de 1984, que autoriza a elevação do capital do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social- BNDES e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 350~ Sessão Conjunta, em 8 ,. de' novembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinári(l,' da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Eunice Michiles - Galvão Modesto - Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Améri-

Presidência do Sr. João Lobo 

co de Souza - João Lobo - César Cals - Jo~é Lins -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Lourival 
Baptista - Severo Gomes - Benedito Ferreira - Mau­
ro Borges - Alcides Saldanha 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming 
PMDB; Nosser Almeida - PD·S. 
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LOURIVAL ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor·Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDR0 ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Amazonas 

Jo<;é Fernandes - PDS; Josué de Souza - PDS. 

Rondônia 

Lucena Leal - PFL: Múcio Athayde - PMDB: Ola­
vo Pires - PMDB. 

Pará 

I, Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral - PDS; 
'João Marques - PMDB: Manoel Ribeiro - PDS. 

Maranhão 

Cid Carvalho- PMDB; Edison Lobão- PDS; Enoc 
Vieira - PFL; Eurico Ribeiro - PDS: José Burnett -
PDS; José Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar 
..!- PFL: Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB. 

Ceará 

César Cals Neto - PDS; Furtado Leite - PFL; Go­
mes da Silva - PFL: Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PMDB: Moysés 
Pimentel - PMDB. ' 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB: Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Edme Tavares - PFL; 
Joacil Pereira - PFL. 

Pernambuco 

Egídio Ferreira Lima - PMDB: Herberto Ramos -
PMDB: Inocêncio Oliveira - PFL: João Carlos de Carli 
- PDS; Josê Jorge - PFL; Josias Leite - PDS; Man­
sueto de Lavor - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Os­
waldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Batalha Góis - PMDB; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; 
Fernando Santana - PCB; Francisco Benjamim -
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PFL: Francisco Pinto - PMDB: Genebaldo Co{reia­
PMDB: João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Penedo - PFL: Jutahy 

, J úniõr:::.. PFL; Leur 'Lomanto - PDS; -Mâ'rio Umã -
PMDB: Prisco Vian~ - PDS: Raul Ferraz- - PMDB; 
Rômulo Galvão - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS: Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Daso 
Coimbra - PMDB; Figueiredo Filho - PDS; JG de 
Araújo Jorge - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Leôni­
da, Sampaio - PMDB: Osmar Leitão - PDS; Roberto 
Jefferson - PTB; Saramago Pinheiro - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS: 
Delson Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB; Ge­
rardo RenauIt - PDS: Homero Santos - PFL: Hum­
berto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; José Maria 
Magalhães - PMDB; Josê Mendonça de Morais -
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo­
PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Rondon Pacheco -
PDS: Rosemburgo Romano - PMDB: Wilson Vaz -
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Alcides Franciscato -
PFL: Darcy Passos - PMDB: Del Bosco Amaral -
PMDB; Diogo Nomura - PFL; Francisco Amaral­
PMDB: FranCISco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Octacílío de Al~ 
meida - PMDB: Renato Cordeiro - PDS; Salvador 
Juhanelli - PDS: Sólon Borges - PTB. 

Goiás 

Brasílio Catado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Iturival Nascimento - PMDB; Siqueira Campos -
PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PF'L. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL: Cristino Cortes - PDS; Milton 
Figueiredo --PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Plínio Martins - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Dilson Fanchin - PMDB; 
Léo de Almeida Neves - PDT; Luiz Antônio Fayet -
PFL: Oswaldo Trevisan - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL; Valmor Giavarina - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Evaldo Amaral - PFL: Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Luiz Henrique - PMDB: Odilon Salmoria - PMDB;, 
Paulo Melro - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Augusto Trein - PDS; Darcy Pozza - PDS; Florice­
no Paixão - PDT: Hugo Mardini - PDS; João Gilber­
to - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Nadyr Ros­
settl - PDT: Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Ger­
mano - PDS; Rosa Flores - PMDB. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - As listas de pre­
sença acusam o compareci1tJento de 16 Srs. Senadores e 
141 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Nào há oradores inscritos para o período de breves co­

municações. (Pausa.) 
Esgotou-se ontem, dia 7 de novembro, o prazo previs­

to no § 39 do art. 59 da Constituição, para deliberação do 
Congresso Nacional sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n° 41. de 1984 (n? 1.272/83, na origem), vetado parcial­
mente pelo Senhor Presidente da República, que autori­
za o Poder Executivo a criar a Universidade Federal de 
Roraima e dá outras providências. 

Nos termos do § 49 do referido dispositivo constitucio­
nal. o veto é considerado mantido. 

A Presidência fará a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Passa-se à 

Ordem do Dia 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens 
Presidenciais nOs 69 e 70, de 1985-CN, que será feita pelo 
Sr 19·5ecretário. 

São lidas as seguintes 
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MENSAGEM-
NQ 69, de' 1985-CN 

(N.o 345/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional; 

Nos termos do párágrafo 1.0 do art. 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra -de 
submeter à elevada deliberação do Congres­
so Nacional, acompanhado de Expo.:;ição de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
do Interior, da Fazenda 'e Chefe da Secre­
taria de ;Planejamento da Presidência da 
República, o texto do !Decreto-lei n.O 2.164, 
de 19 de setembro de 1984, publicado 'no 
Diário Oficial da União do dia 21 do mesmo 
mês e ano, que "institui incentivo finanC'eiro 
para os adquirentes de moradia própria 
através do Sistema Financeiro de Habita­
ção, a equivalência salarial como critério de 
reajustamento, da.<; prestaçõese dá outras 
providências". -

- Brasília, em 1.0 de outubro de 1984. 
João Figueiredo. 

EM/071 
18 de setembro de 1984 

, Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Conforme é do conhecimento de Vossa 
Excelência, o Sistema Financeiro de Habi­
tação (3FH) concedeu, nos seus 11} anos de 
existência, mais de 4,5 milhões de financia­
mentos habitacionais.. Cerca da metade des­
ses financiamentos foi concedida no Gover­
no de Vossa Excelência, beneficiando, am­
plamente, as _famílias de menores rendas. 

2. Os recursos que financiam os progra­
mas habitacionais originam-se do Fundo de 
Garantia do Te~o de Serviço - FGTS e 
dos depósitos populares em cadernetas de 
poupança e, por sua natureza, são integral­
mente corrigidos monetariamente, com base 
na vàriação da Unidade-Padrão de Capital 
do BNH (,uPC) , e remunerados com juros 
legalmente estabelecidos. Conseqüentemen­
te, sobre os saldos devedores dos adquirente ... 
de habitações do sm são apliCadOS juros 
contratuais e correção monetária integral 
e, quanto às prestações de'vidas pelos refe­
ridos adquirentes, são reajustadas, em sua 
maioria, também com base na variação in­
tegral da UFC QU, para contratos firmados 
na vigênCia do Decreto-lei 2.005, de 
26-10-83, com base em 80% da variação do 
sal~rio mínimo, até junho de 1985, e com 
bas~ em 100%' do salário mínimo, a partir 
de Julho do mesmo ano.- ~ 

3 _ De maio de 1983 a maio de 1984, o 
salário mínimo vigente no País elevou-se de 
179.40%, 'os salários dos que ganhavam 10 
salários mínimos cresceram 143,50%, os da­
queles que ganhavam 20 salários mínimos' 
cresceram 121,10%, enquanto, em julho de 
1984, os aluguéis cresceram 155,52% e os 
reajustes de prestações, com base na UPC, 
foram de 191,05%. 

'4. Esses números refletem que a poli-_ 
tica salarial em vigor, em presença de ele­
'Vados níveis inflacionários, vem gerando 
dramática elevação do comprometimento 
dos orçamentos dos mutuários do 3FH com 
as prestações da casa própria, estas, como 
dissemos, rf!ajustadas com ·base na variação 
integral da UPC ou com base em 80% da 
variação. do salário mínimo, temporaria-
mente. _ -

5. O Banco Nacional da Habitação 
(BNH) adotou medidas que já permitem 
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c'Onsiderá,el redução dos índices de reajus­
te das prestações da casa própria. Em mui­
tos casos, porém, essas medidas - que se 
circunscrevem exclusivamente ao âmbito de 
ação daquele Banco - não se mostraram' 
suficientes para recuperar os níveis ideais 
de comprometimento de renda familiar dos 
mutuários. 'Têm sido freqüentes as reivin­
dicações- encaminhadas ao BNH nesse sen-~ 
tido, constatando-.'ie progressivo aumento 
dos níveis de inadimplência. 

, 
ti. O elenco de medidas j a adotadas, 

com este fim, pelo Ministério do !nterior, 
através do BNH" esgotou a capacidade da­
quele BanC-o de ,encontrar solução para o 
problema, exclusivamente no âmbito do 
SFH' - - , 

7. Agora, cllante da imperiosa necessida­
de de medidas complemetares, sem as quais 
o agravamento da inadimplência podera vir 
a configura:r __ ~ oo!uo insuperáv~l. imDõe-s~, 
como imprescindível a conjugaçao de'esfor­
ços de todos os segmentos ao SIstema, in­
clusive com a participação da própria Uniao, 
com vistas a viabilizar a adoção das medi­
das adiante indicadas, que propiciam solu­
ção definitiva para o prOblema do adquirén­
te de moradia própria e, c'Ons:!lqüente~ente, 
geram repercussão positiva para o restabe­
lecimento do equilíbr!o econômico e finan­
ceiro do SFH como um todo. 

8. - Diante do exposto, temos' a, hon'ra: de 
submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o projetó de Decreto-lei anexo, 
que dispõe o seguinte: 

a) no período de Qutubro de 1984 a se­
tembro de 1985, o BNH concederá aos adqui­
rentes de moradia própria, mediante emis­
são de bônus, um incentivo financeiro 
proporC'ional ao valor de suas prestações 
mensais vencíveis e pagas a este& naquele 
mesmo período. O incentivo, para os adqu!­
rentes com contratos firmados até 1980', cor- , 
responderá, em média, a 10% (d.ez por cen­
to) do valor das prestações, desde qU7 nãC4 
tenham sido beneficiados com reajustes 
parciai.":! de suas prestações equivalentes a 
80% (oitenta por cento) da ,variação do 
salário mínimo, e corres1?onderá -a 5% (cin­
co por cento); nos demals casos, Do mesmo 
modo para os financiamentos contratados 
a partir 'de 1981 e até a data da publica~o 
do. ,Decreto-lei ora exposto, os per~entuals 
médios de in<!entivo serão, reSipectivamente 
2'5% (vinte e cinco,por cento) e 1'5% (quin­
ze por cento) do valor das prestações. Para 
o.":! contratos firmados_ na vigência das me­
didas propostas, até agosto de 1985, o in­
centivo cQrresponderá necessariamente à 
hipótese -de 15% (quinze por cento), sendo 
que os adquirentes farão jus aos bônus que 
estiverem em vigor a partir do mês seguinte 
aQ da assinatura do contrato_ Neste caso, o 
{);)~etivo fündamênt.:l1 da medida é c,stimu­
lar a comercialização dos imóveis produzidos 
c'Om reCl<roos do SFH, facilitando, em C011-
sêqüência, o escoamento do elev~o esto­
que atualmente existente. Os bônus serão 
resgatados, -pelo BNH, em :prestações. men­
sais, às mesmas taxas' de juros estipuladas 
nos conÚ'atos firmados pelos adQuirentes 
para a aquisição de sua moradia, limitada.<; 
a '1% (.%Le por cenW) ao ano, com correção 
monetária trime,.,tral de acordo com a va­
riação da UPC e no prazo máximo de retor­
no de 5 (cineo) anos; 

b) gdrante que a prestação da mora<Ua 
própna seja reajustada com o mesmo per­
celltual e a mesma periodicidade do au­
mento do salário da categoria pro!issional 
do adquirente ou, nos casos de aposentados, 
de p.msionis.tas e de servidores pÚblicos 
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ativos e'inativos, com o perecentuaf corres­
pondente à correção nominal de seus pro­
ventos, pensões e vencimentos ou salários, 
respectivamente, limítados estes, percen­
tuais à variação da correção monetária, no 
mesmo período, acrescida de 7 (sete) pon­
tos percentuais. Ao adq,uirentê cujo contra­
to_ de financiamento ésteja em vigor, na 
data da publicação do Decreto.:.lei ora ex­
posto, assegura-se o direito de, mediante 
solicitação, por escrito, ao Agente Finan­
ceirQ,- ter- suas prestações reajustadas com 
base nos indice& relativos' à sua categoria 
profissional, mantida, a critério do adqui­
rente, a periodici.dade de reajustamento. 
Sempre que ,da lei, do acordo ou convenção 
coletivos de trabalho ou da sentença nor­
mativa não resultar percentual único· de 
reajustamento de salários para uma mesma 
categoria profissional, caberá ao BNH esta­
belecer o critério 'de reajustamento- das 
prestações aplicável ao caso, respeitados os 
lÍIÍiites superior e inferior dos respectivos 
reajustes; 
-c) assegura que os reajustes das presta-' 

ções ocorram no mês subseqüente· ao do 
aumento de salário da categoria profissio-' 
nal do adquirente ou, rio caso dos aposen­
tados, dos pensionistas-e dos servidores pú­
,blicos ativos e inativos, nQ-mês subseqüente 
à correção nomdnal de seus prov-entos, pen­
sões e vencimentos- ou salários; -respeC'tiva­
mente; 

9 _ O projeto de Decreto-lei,' com o obje­
tivo' de criar condições adequadas à im­
plementação da nova sistemática de rea­
juste de 'Prestações, a partir do ano de 
1985, 'dispõe, ainda que; 

, -
a) aos Agentes Financeiros do SFH in­

corporarão os encargos em atraso, e:;d,sten­
tes na data da publicação deste projeto, d'e 
Decreto-lei, dos adquirentes as suas respec­
tivas dívidas, desde que estes requeiram a 
referida incorporação, a partir, de qu~do 
aqueles Agentes terão prazo de até 90 (no­
venta) dias para formalizarem a incQrpo­
raç'ão. Os adquirentes desempregados ou em 
estado de invalidez temporálria :poderão 
igualmlente val-er-:s€ d-esta ,faculdMe, fa­
zendo jus"ao incentivo correspondente aos 
bônuS; 

b) os adquirent.es fte:moradla própria com 
contratos que estabeleça.m periOdicidade de 
reajuste de prestações semestrais ou 'anual, 
cujo mês de, reajuste da prestação, no ano 
de 1984, não ultrapasse a dezembro, pode­
rão, até 30 de novembro deste! ano, na 
forma que vier a ser regulamentada pelo 
BNH;-exercer a O'Pção de I1eajuste parcial 
das prestações com !base em 80% (oitenta 
por' cento) do salário mínimo conjugada 
.ou nião ,com a mudança do sistema de 
amortizacão_ inclusive com efeito retroati­
vo à datã do último reajuste; 

c) os adquirenteS de ,moradia própria 
classificados como. autônomos, 'Profissionais 
UberalS e comi.ssionistas, bem como os ad­
quirentes que não, pertence,rem a catego-, 
ria profissional específica, com contratos 
firniMios a partir de 1.0 de janeiro de 1985, 
te'I"ão suas prestações iTeajustMias na mes­
ma proporção da variacão do salário míni­
mo legal e sempre no mês seguinte ao da 
ocorrência desta variação; e 

d) os adquirentes de moradia própria 
aposentados, pensionistas ou servidores pú­
blieos inativos e ativos não sujeitos ao re­
gime da Consolidacão das Leis do Traba­
lho (CLT) terão as s~as prestações reajus­
tadas no mês sUbseqüente à data da corre­
ção nominal de seus proventos, pensões e 
venciment.os cu salários, respectivamente. e 
com o 'Percentual correspondente à referi-
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da correção, a partir de_ 1.0 de janeiro de 
1985. 

10. Os encargos financeiros decorren­
tes da aplieaf'-ão das medidas antes citadas. 
serão cobertos: 

a) por uma cO'ntribuil}ão dos novos ad­
qui-rentes de moradia própria, limitada a 
3,% (trê.s por cento) do valor da- prestação 
mensal, !paga juntamente com ela; 

b) por uma eontribuIçãO' trimestral dos 
Agentes Financeiro::> do SFH, a excecão da 
Caixa Econômica Federal (CEF), linutada 
a 0,025% (vinte e cinco milésimos por 
cento) incidentes sobre o saldO' dos finan­
ciamentos imobiliários cO'ncedidos a adqui­
rentes de moradia própria, existente nO' úl­
timo dia do trimestre; e 

c) por uma dotação anual de duzentos 
bilhões de cruzeiros, em valores constantes 
de julho de 1984, atualizados monetária­
mente com base na variação do valor no­
minal da Obrigação Reajustável do Tesou­
ro Nacional (ORTN), que o poder Executi­
vo fará consignar nas Propostas de Orça­
mento da União relativas aos exercícios de 
1985 a 1994, podendo a parcela de 30% 
(trinta por cento) deste valor ser destaca­
da do FINSOOIAL e destina<la à cobertura 
dos benefíeiO's _ previstos neste Decreto-lei 
pa;ra os adquirentes de moradia própria 
com renda familiar de até 3 (três) salá­
rios mínimos. 

11. A contrilbuioção prevista na alínea 
"a" anterior também será -devida à CEF, no 
que se refere aos financiamentos concedi-_ 
dos no Plano de Equivalência Salarial 
(PES) do BNH, através da Carteira de Ha­
bitação daquela entidade, cabendo-lhe re­
ter os .recursos correspondentes. anual­
mente o BNH -recolherá à CEF a parcela­
dos re'cursos recebidos na forma da alínea 
"c" anterIor, que exceder às responsabili­
dades :relativas aos bônus, proporeional 8;0 

saldo dos financiamentos concedidos atra­
vés de sua Carteira de Habitação, excluí­
dos os concedidos no Plano de Correção 
Monetária (PGM) dO' BNH. 

12. Cabe-rá à CEF administrar direta­
mente os recursos do Fundo de Assistência 
Habitacional (FUNDHAB), criado ;pelo De­
creto n.O 89.284, de 10-1-84, originários das 
contribuições dos vendedores, pessoas físi­
cas ou jurídicas, de lmóveis objeto de fi­
nanciamento a mutuário final e das arre­
cadacões mensais do Seguro de Crédito do 
Adquirente_ da Apólice- de Seguro Habita­
cional, relativas aos contratos de financia­
mento firmados até 31 de janeiro de 1984, 
excluídos os' casos de contratos previstos 
no item 6 do Regulamento do FUNDHAB 
me.<::oInção n.O 03/84, da Diretoria do BNH). 

13. A CEF, com o objétivo de fortalecer 
seus Fundos próprios, mantidos para co­
bertura dos encargos decorrentes da apli­
Cal'RO deste Decreto-lei, destinar-lh€s-á, 
ainda. parcela corres:pondente a 30% (trin­
ta por cento) de seu lucro anual. 

14. Os saldos devedores residuais exis­
tentes ao término dos contratos de finan­
ciamentos concedidos aos adauirentes de 
moradia própria serão resgatados pelo BNH 
da segUinte forma: 

a) os resíduos dos saldos devedores de­
correntes de contratos em vigor serão res­
gatadOS -aos Agentes Financeiros em pres­
tações mensais, com juros calculados à ta­
xa contratual e prazo de até 4 (quatro) 
anos; e 

b) os resíduos de saldos devedores decor­
rentes dos novos contra;tos serão resgata-
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dos aos Agentes Financeiros, de uma só 
vez, ao término do prazo contratual. 

15. O BNH fica autorizado a baixar as 
normas complementares para o cumpri­
mento do disposto no Decreto-lei ora :pro­
posto, ca'bendo-lhe, ainda, fixar o mês de 
inicio de vigência do critériO' de reajuste 
das prestações com base no peroentual de 
aumento salarial da categoria profissional 
do adquirente. 

16. As medidas aqui propostas tratam 
de matéria de. natureza financeka e re­
vestem-se de grande intex-esse público, par­
ticularmente porque buscam trazer tran­
qUilidade a milhões de famílias adquiren­
tes de moradia própria através do SFH, 
razões pelas quais entendemos da conve­
niência da urgente expedição d~ Decre~o­
lei cuja minuta ora submete~os. a supenor 
consideração de Vossa ExcelencIa. 

Renovamos a Vossa Excelência a expres­
são do nos.so mais profundo respeito. -
Antônio Delfim Netto - Ernane Galvêas­
Mário David Andreazza. 

DECRETO-LEI N.o 2.164 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 
Institui incentivo financeiro para os 

adquirentes de moradia própria através 
do Sistema Financeiro de Habitação, a 
equivalência salarial como critério de 
reajustamento das prestações e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o dispos­
·to no art .. 55, it·em lI, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1.° O Banco Nacional da Habita­
ção (BNH) concederá aos adquirentes de 
moradia própria através do Sistema Finan­
ceiro de Habitação (SFH) , que estiverem 
em dia com suas obrigações contratuais, 
um incentivo financeiro proporcional aos 
valores das prestações mensais que se ven­
cerem e forem efetivamente pagas no pe­
ríodo de l.0 de outubro de 1984 a 30 -de se­
tembro de 1985. 

§ 1.0 Para os adquirentes com contratos 
firmados a partir de 1.0 de janeiro de 1981 
e até -a data da publicação deste Decreta-
I-ei, o incentivo a que se refere o caput deste 
artigo corresponderá, _em média, a 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor das pres­
tações, desde que não tenham sido bene­
ficiados com reaj ustes parciais de suas pres­
tações equivalentes 'a 80% (oitenta por 
cento) da variação do salário mínimo, cor­
respondendo, nos demais casos, em média, a 
15% (quinze por cento). -

§ 2.° Para os adquirentes com contra­
tos firmados até 31 de dezembro de 1980, 
o ineentivo corresponderá, em média, a 10% 
(dez por cento), desde que não tenham sido 
beneficiados com reajustes parciais de suas 
prestações equivalentes a 80% (oitent~-jlOr 
c-erito) da variação do salário mínimo, cor­
resp<>nd~ndo, nos demais casos, em média, 
a 5% (cinco por cento). 

§ 3.° Os adqui1"entes de moradia própria 
COm contratos firmados na vigência deste 
Decreto-lei farão jus aOs bônus que esti­
veDem em vigor a partir do mês seguinte 
a<> da assinatura do contrato e relativos ao 
inc-entivo de 15% (quinze por cento), em 
média, do valor das prestações. 

§ 4.° O adquirente que estiver em ina­
dimplência fará jus 8;0 incentivo previsto 
neste artigo em relação às prestações vin­
cendas, a partir da <lata de apresentação 
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do requerimento de regularização dos seus 
:lébitos, observado o disposto no art. 3.° 

Art. 2.0 O incentivo de que trata o ar­
tiglo anterior será documentado por um 
bônus que conterá os seguintes reQ:uisitos 
mínimos: 

I - nome do be;neficiário; 
II - identificação do contrato; 
lU - mês de referência da prestação; 
IV - valor do incentivo; e 
V - prazo de validade de utilização. 
§ l.0 Os bônus serão utilizados pelo 

adquirente nos prazos neles fixados, para 
abatimento do valor das prestações a que 
corresponderem e até 30 (trinta) ·dias após 
os vencimentos das mesmas, constituindo, 
os respectivos valores, crédito do Agente 
Financeiro junto ao BNH. 

§ 2.° Os adquirentes com encargos em 
atraso somente farão jus aos bônus que se 
vencerem a partir da data de apresenta­
ção do requ'erimento a que se refere o ar­
tigo seguinte. 

§ 31.° Os bônus serão resgaJtados pelo 
BNH, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
em parcelas mensais e remunerados aos 
mesmos juros estipuladOS nos contratos a, 
que se vincularem, limit8ldos a 7% (sete por 
cento) ao ano e 'acrescidos de correção mo­
netária trimestral, de acordo com a varia­
ção da Unidade-Padrão de Capital do refe­
rido Banco (UPC). 

Art. 3.° Os débitos decorrentes de con­
tratos de aquisição de moradia própria ce­
lebrados no âmbito do SFH, existentes na 
data da publicação deste Decreto-lei, po­
derão ser regularizadOS mediante incorpo­
ração ao respectivo saldo. devedor, -desde 
que ó aâquirente o requeira a<> Agente Fi­
nanceiro. 

§ 1.0 Os Agentes Financeiros terão prazo 
de até 90 (noventa) dias, contados da data 
de apresentação do requerimento dos adqui­
r-entes, para formalizarem as incorporações 
em atraso previstas neste artigo. 

§ 2.° Não poderão ser objeto de incor­
poração, para os' efeitos deste Decreto-lei, 
os encargos em atraso relativos a presta­
ções que se vencerem a partir da data da 
sua publicação. 

§ 3.° Os adquirentes desempregados ou 
em estado de invalidez temporária poderão 
igualmente valer-se da faculdade prevista 
no caput deste artigo, faz.endo jus ao in­
centivo previsto no art. 1.0, na forma ali 
estabelecida. 

ATt. 4.>0 Os saldos devedo11eS residuais 
exis~~n~s ao térmi?~ d?S .contratos para 
aqUlslçao de moradIa propna serão resga­
tados pelo BNH da seguinte forma: 

I - os re.síduos dos saldos devedores de­
cor~entes de contratos firmados até a data 
da publicação deste Deireto-Iei serão res­
gatados aos Agentes Financeiros em pres­
tações mensais, com juros calculados à taxa 
contratual e prazo de até 4 (quatro) anos' e 

II - os resíduos dos saldos devedo~es 
decorrentes de -contratos firmados a partir 
da _data da 'Publicação deste Decreto-lei 
ser8lO re;sgatados aos Agentes Financeiros de 
uma só vez, ao término do -prazo contratual. 

Art. 5.° O Poder Executivo, para atender 
às despesas decorrentes da aplicacão deste 
Decreto-lei, fará consignar, nas Propostas 
de Orçamento da União relativas aos exer­
cícios de 1985 a 1994, dotação anual de .. , 
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Cr$ 200.000.000.000,00 (duzentos bilhões de 
cruzeiros), em valores constantes de julho 
de 1984, atualizados monetariamente com 
base na variação estimada do valor nomi­
nal monetariamente com base na variação 
estimada do valor nominal de Obrigação 
Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN). 

§ 1.0 Nos eexrcícios financeiros a que 
alude este artigo, poderão ser destacados 
do Fundo de Investimento Social (FINSO­
CIAL) , de conformidade com diretrizes do 
Presidente da República, recursos corres­
pondentes a 30% (trinta :por cento) da 
dotação mencionada, :p!U'a atender às despe­
sas decorrentes da aplicação deste Decreto­
lei, relativamente aos a:dquirentes de mo­
radia própria" através do SFH com renda 
de até 3 (três) sa.lários mínimos. 

§ 2.°. Os recursos alocados na forma 
deste artigo serão mantidos em conta espe­
cial no BNH, sendo saldo corrigido mone­
tariamente, com base na v'anaçao da UPC; 
e capitalização trimestralmente à taxa de 
juros de 6% (seis por cento) ao ano, :para 
atender às responsabilidades decorrentes do 
incentivo referido no art. 1.0 

Art. 6.0 Os encargos financeiros decor­
rentes da aplicação do disposto no art. 4.0 
serão atendidos ,pelo BNH através dos Fun­
dos específicos por ele administrados e 
constituídos, entre outros, com ,recursos pro­
venientes: 

I - de contribuição dos adquirentes de 
moradia própria, que venham a celebrar 
contratos a partir .da data da publicação 
deste Decreto-lei, limitada a 3% (três por 
cento) do valor da prestação mensal e paga 
juntamente com ela; 

II - de contribuição trimestral dos Agen­
tes Financeiros do SFH, limitada a 0,025 
(vínte e cinco milésimos por cento) inciden­
tes sobre o saldo dos financiamentos imo­
biliários concedidos a adquirentes de mo­
radia própria, existente -no último dia do 
trimestre; e 

lU - do saldo da dotação orçamentária 
que exceder às responsabilidades a que se 
refere o parágrafO segundo do artigo an­
terior. 

L 1.0 As contribuições previstas neste 
artigo, relativas à Cai~a Econômica Federal 
(CEF) , serão por ela retidas e levadas a 
crédito de- seus Fundos próprios, mantidos 
pa:ra cobertura dos encargos decorrentes da 
aplicação deste Decreto-lei. 

§ 2.0 O BNH re'colherá à CEF, !:\.nualmen­
te, a parcela dos recursos referidos no inci­
so UI deste artigo, proporcional ao saldo 
dos financiamentos habitacionais por ela 
concedidos através de sua Carteira de Habi­
tação, excluídos os eontratados no Plano 
de Correção MonetárIa do BNH, em relação 
ao saldo dos financiamentos da mesma eS­
pécie, relativos ao SFH. 

. -
§ 3.° As contribuições previstas nos inci­

sos I e II deste artigo eorresponderão, até 
986, ,aos percentuais neles mencionados, 
podendo, a partir de 1987, ser ajus,tados, a 
cada 2 (dois) anos, pelo BNH, com ba.'3e nas 
!responsabilidades potenciais dos Fundos es­
pecíficos por ele administrados, respeitados 
os'limites máximos estabelecidos nos citados 
incisos. 

Art. 7.° Caberá à. Caixa Econômica Fe­
deral (CEF) administrar diretamente os se­
guintes recursos do Fundo de Assistência 
Habitacional (FUNDHABf,- criado :pelo 
Poder Executivo, recebidos a partir da data 
da publicação deste Decreto-lei e referentes 
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aos financiamentos concedidos através de 
sua Carteira de Habitação: 

I - 'arrecadações mensais do Seguro de 
Crédito do Adquirente, da Apólice de Segu­
ro Habita·cional, relativas aos contratos fir­
mados até 31 de janeiro de 1984, excluídos 
dS casos de contratos de adquirentes de mo­
Tadia própria para os quais exista cobertu­
l'a do seguro de erédito. 

II . - contribuições dos yendedores, 
:pessoas físicas ou jurídicas, de imóveis obje­
to de financiamento a mutuário final. 

Art.8.0 Além dos recursos de que tratam 
o a·rttigo anterior e o parágrafo segundo do 
art. 6.0, a CEF destinará aos seus Fundos 
!próprios, mantidos para eobertlD.Ila dos 
enoargos decorrentes da aplicação deste De­
creto-lei, parcela correspondente a 30% 
(trinta por cento) do seu lucro anual. 

Art. 9.° ,Os contratos para aquisição de 
moradia própria. ~tr_av_é§ A~U3.~, estabele­
cerão que ,a partir do ano de 1985, o reajus­
te das prestações neles previSto correspon­
derá 'ao mesmo percentual e periodicidade 
do aumento de salário da categoria profis­
sional a que pertencer o adqUirente. -

§ 1.0 Não será considerada, para efeito 
de reajuste das prestaçPes, a parcela do per­
centual do aumento salarial da categoria 
profissional que exceder, em !J (sete) pon­
tos :percentuais, à variação da UFC em igual 
:período. 

§ 2.° O reajuste da prestação ocorrerá no 
mês subseqüente à data da vigência do au­
mento salarial deeorrente de lei, aeordo ou 
convençã<> coletivos de trabalho ou senten­
ça normativa da categoria profissional do 
adquirente de moradia própria ou, nos 
casos de aposentadOS, de pensionistas e-de 
servidores públicos ativos e inativos, no mês 
subseqüente à data da correção nominal de 
seus proventos, pensões e vencimentos ou 
salários, respectivamente. 

§ 3.° Sempre que da lei, do aeordo ou 
convenção coletivos de trabalho ou da sen­
tença normativa não resultar percentual 
único de aumento dos salários para uma 
mesma categoria profissional, eaberá ao 
BNH estabelecer o critério de reajustamen­
to das prestações aplicável ao caso, respei­
tados os limites superior e inferior dos res­
pectivos reajustes. 

§ 4.0 Os adquirentes de moradia própria. 
que não pertencerem a categoria profissio­
nal específica, bem ,como os classificados 
como autônomos, profissionais liberais e co­
missionistas, com contratos firmados a 
partir de 1.0 de janeiro çl.e 1985, terão suas 
prestações reajustadas na mesII\a propor­
ção da variação do salário mínimo respei­
tado Q limite previsto no- § 1.0 deste ·artigo. 

§ 5.° Ç>s adquirentes de moradia própria 
aposentados, pensiQnistas ou servidores pú­
blicos inativos e ativos não sujeitos ao regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) terão as suas prestações reajustadas 
com base nos eritérios estabelecidos neste 
artigo, a partir de-LO de janeiro de .1985. 

§ 6.0 A alteração da categoria profissio­
nal ou a mudança de' local de' trabalho 
acarretará a adaptação dos critérios de 
reajuste das prestações previstos no contra­
to à nova situação do adquirente, que será 
prévia e obrigatoriamente por este 'comu­
nicada ao Agente Financeiro. 

S 7.° Não comunicada ao Agente Finan­
ceiro a alteração da categoria profissional 
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ou a mudança' do seu local de trabalho, em 
até 30 (trinta) dias após, o evento, o 
adquirente sujeitar-se-á à obrigação de 
repor a diferença resultante da variação 
não considerada em relação ao critério de 
reajuste que deveria ter sido efetivamente 
aplicado, corrigida monetariamente com 
base na variação da UPC e acrescida de 
juros de mora pactuados contratualmente. 

Art. 10. O eritério de obtenção dos índi­
ces de aumento das prestações previsto no 
artigo anterior aplica-se, também, median­
te a celebração de Termo Aditivo, aos 
contratos firmados até a data da publicação 
deste Decreto-lei, mantida, a eritério do 
adquirente, a periOdicidade de reajustamen­
to das prestações estabelecida em seu 
contrato. ' 

§ 1.0 A aplicação' do disposto no caput 
deste artigo dependerá de requerimento do 
adquirente,-em até 60 (sessenta) dias antes 
do mês do primeiro reajuste a ser realizado 
na conformidade do disposto no artigo an­
terior. 

§ 2.° Ficam dispensadas de registro, 
averbação e arquivamento, nos Cartórios-de 
Registros de Imóveis e de Títulos e Do­
cumentos as alterações contratuais decor­
rentes da aplicação do presente artigo, que 
terão, para todos os efeitos de lei, força de 
escritura pública. 

Art. 11. Os adquirentes de moradia pró­
pria com contratos que estabeleçam perio­
dicidade de reajuste de prestações semes­
tral ou anual, cujo último' reajuste não ul­
trapasse a dezembro de 1984, poderão, até 
30 de novembro deste ano, de acordo com 
as instruções que vierem a ser expedidas 
pelo BNH, exer,cer a opção de reajuste 
parcial das. prestações com base em 80% 
(oitenta por cento) do salário mínimo con­
jugada ou não com a mudança do sistema 
de amortização, inclusive com efeito re­
troativo à data do último reajuste. 

Art. 12. A partir do início de vigênCia 
do critério de equivalência salarial previsto 
no art. 9.~, sempre que a época de re·ajuste 
da prestação. estabelecida em contrato, não 
recair em mês subseqüente ao da 'altera­
ção salarial da categoria profissional do 
adquirente, o primeiro reajustamento com 
base no critério instituído por este Decreto­
lei será efetuado proporeionalmente a<> 
número de meses transcorridos a partir do 
último reajuste até a data da ref.erida al­
teração. 

Parágvafo único. O disposto neste a,rtigo 
aplIca-se, também, às hipóteses de altera~ 
ção da data-base em razão da mudança da 
'categoria profissional do adquirente ou de 
seu local ~e trabalho. 

Art. 13. b BNH baixará as normas com­
pleme~tares para o cumprimento do dispos­
to ,neste Derceto-Iei, cabendo-lhe, ainda, 
fixar o mês de -início de vigência do cri­
tério de, reajuste previsto no caput do seu 
art, 9.° 

Art. 14. 'Este Decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as _disposições em contrário. ' . 

. ' 
Brasília (DF), -em 19 de setembro de 1984· 

163.° d~ Independência e 96.° da República. 
- JOaO FIGUEIREDO - Mário David 
Andreazza - Delfim Netto Ernane 
Galvêas. 
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MENSAGEM 
NQ 70, de 1985-CN 

(N.o 109/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congres.w Nacional: 

Nos termos do § 1.0 do art. 55 da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação do Oongresso Na­
cional, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Fazenda, do Interior ·e Chef·e da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, o texto do Decreto-lei n.o 2.240, 
de 31 de janeiro de 1985, publicado no 
Diário Oficial da União do dia subseqüente, 
que "dá nova redação aos arts. 3.0, 7.0, § 2.0 
do art. 9.° e art. 12 do Decreto-lei n.O 2.164, 
de 19 de s-etembro de 1984, e dá outras pro­
vidências". 

Brasília, 7 de fevereiro de 1985. - João 
Figueiredo. 

E.M. N.o 006 

Em 31 de janeiro de 1985. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
pública' 

A minuta de Decreto-lei ora submetida 
à apreciação d·e Vossa Excelência encerra o 
propósito de aprimorar disposições do De­
creto-lei n.O 2.164/84, visando, com efeito. 
a ampliar os benefícios dos adquirentes de 
casa própria pelo SFH e a criar meios ca­
pazes de suavizar as pesadas atribuições dos 
seus Agentes Financeiros. 

O Diploma citado, de 19 de setembro de 
1984, ao instituir a equivalência salarial e o 
bônus da casa própria. dispôs ainda .sobre 
a possibilidade de serem incorporádas ao 
saldo devedor dos mutuários as suas pres­
tações em atraso. 

Tal medida, adotada para evitar que o 
mutuário perdesse eventualmente o seu 
Imóvel por falta de pagamento de suas pr-es­
tações, foi conc'ebida a partir da constata­
ção de que a 'inadimplência em geral no 
Sistema teria a ver com o forte impacto da 
política salarial e da inflação sobre os or­
çamentos familiares dos financiados do SFH 
e, mais precisamente, com a aplicação de 
correção mon-etária plena nos financiamen­
tos em presença de correção apenas parcial 
no, salários, o que fez por elevar em dema­
sia os níveis de comprometimento de renda 
dos mutuários. 

A incorporação assim aprovada, admitida 
para débitos ,existentes até 30 de setembro 
último, não teria sido franqueada por tempo 
bastante para alcançar a quantidade ideal 
de beneficiários, haja vista o número signi­
ficativo de mutuários que têm acorrido fora 
do prazo aos Agentes Financeiros para pro­
cederem à regularização dos seus débitos, 
por isso que a esta altura, em que ainda são 
presentes os mesmos fatores que ditaram a 
conveniência ,de aprovar-se a anterior in­
corporação, é forçoso .reconhecer a neces­
sidade de se conferir nova oportunidade 
para a sua efetivação. 

A par da modificação acima abordada, 
cuidou-se ainda de efetuar-se, na minuta 
proposta de Ato Legislativo, alteração no 
art. 7.0 , do citado Decreto-lei n.o 2.164/84, 
com o objetivo· de destinar-se à CEF o 
quantum certo de recursos do Fundo de 
Assistência Habitacional a que faz jus nos 
termos do Decreto n,o 89.284, de 10 de ja­
neiro de 1984. 

Vale dizer, nesse sentido, qU'8 o Decreto­
lei sob alteração dispôs sobre os recursos 
que deveriam prestar-se a atender aos en­
cargos decorrentes das medidas que apro­
vou, entre os mesmos incluindo os do Fundo 
de Assistência Habitacional - FUNDHAB, 
inerentes 'aos financiamentos concedidos 
pela Carteira de Habitação da CEF. 

Tal diploma atribui diretamente à CEF 
a administração dos recursos do Fundo 
mencionado, referentes aos financiamentos 
concedidos por sua Carteira de Habitação, 
tendo em vista a sua responsabilidade dire­
ta pela liquidação de suas operações habi­
tacionais, nos moldes da imputada ao Banco 
Nacional da Habitação para as demais ope­
rações do SFH. 

A assunção de tal responsabilidade re­
quer, naturalmente, que a CEF conte com 
montante compatível d,e recursos. Ocorre, 
porém, que o Decreto-lei n.O 2.164/84 não 
destinou para a CEF, por dificuldades ope­
racionais, uma par08la de recursos do 
FUNDHAB suscetível de ficar sob sua admi­
nistração, tendo cuidado d-e transferir-lhe, 
no entanto, os recebidos a partir da data 
da sua publicação, em virtude do que se faz 
oportuno promover o ajustamentD ora pro­
T'osro, mediante adiantamento pelo BNH, 
ajustadO em ato específico, no caso do valor 
previsto no inciso lU ,do art. 7.0 _" 

Em mais outro dispositivo, porém, restou 
constatada a necessidade de introduzir-se 
alteração, na espécie, no § 2.0 do art. 9.0 , 

que definiu que o r,e'3.juste das prestações 
se dará no mês subseqüente à data da vi­
gência do aumento salarial decorrente de 
lei.- acordo ou convenção coletivos de tra­
balho ou sentença normátiva da categoria 
profissional do adquir'ente de moradia pró­
pria ou. nos casos de aposentados, de pen­
sionistas e de servidores núblicos ativos e 
inativos. no mês subseqüente à data da 
correção nominal de seus proventos. pen­
sões e v·encimentos ou salários, respé'ctiva­
mente. 

Sucede, no entanto, que o prazo ref,erido, 
fixado para reajuste, revelou-se por demais 
apertado para o seu processa-mento, ense­
jando o surgimento de grand-e-s dificulda­
des operacionais, em especial porque não 
havsrá praticamente tempo hábil para que 
O BNH colete os índices de r.eajuste nas 
suas div-ersas fontes geradoras, processe 
todo um manancial de informações para 
remessa aos Agentes Financeiros, com vistas 
t que estes, por seu turno, elaborem os 
carnês de pagamento em tempo de efetuar 
sua cobrança. 

Com efeito, fez-se imperativo reconhecer' 
a necessidade de ampliar-se, em mais um 
mês, com'Ü consta da minuta de Decreto-lei 
ora submetida 'a Vossa Excelência, o exíguo 
nraZD em vigor, ainda mais porque os a u­
mentos salariais nem sempre são homolo­
gados imediatamente p:!los órgãos compe­
tentes, o que também concorre para mais 
justificar a necessidade de' aumento de 
pra:U:J para a realização dos competentes 
reajustamentos das prestações. 

De outra parte, e apenas para compatl-
ilizar o disposto no art. 12 eom a alte­

ração processada no § 2.0 do art. 9.0 , restou 
p:::omovi.:lo pequeno ajustamento de texto 
naqUE;}e disposit~vo. 

No mais, Senhor presidente, porque im­
pr83cindível à implementação das m-edidas 
aprovadas pelo Decreto-lei n.o 2.16,4/84, fo­
ram acrescentados dois outros artigos no 
Diploma Legal, dispondo sobre a obrigato-
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) iedqde de os órgãos '8 Empresas vincula­
das aDS uoderes Executivo, Legislativo e Ju­
diciário fornecerem ao BNH ou a quem por 
este for autorizado. na forma que vier a ser 
regulament3ida pelo Poder Executivo Fe­
deral, as informacões relativas a aumentos 
salaJ.'iais e bem assim. de os empregadores 
fornecsrem a seus empregados as informa­
ções necessáriaS à identificação das res­
pectivas categorias profissionais dos .seus 
empregados, sob pena de responderem pelos 
prejuízos que causar'cm a interessados na 
sua obtenção, em vista do que ficarão me­
lhor ,equipados para o mister o BNH e os 
empr,egados mutuários do SFH. 

Renovamos a Vossa Excelência a expres­
são do n~so mais prQfund'Ü respeito. _ 
Antonio Delfim Netto - Mailson Ferreira 
d:l Nihrega - Mário David Andreazza. 

DECRETO-LEI N.o 2.240, DE 31 
DE JANEIRO DE 1985 

Dá nova redação aos arts. 3.0, 7.0, § 
2.° do art. 9.° e art. 12 do Decreto-lei 
n.o 2,164, de 19 de setembro de 1984, e 
dá eutras providências. , 

O 'Presidente da RepÚblica, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 55, inciso 
lI, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Ficam alterados os art. 3.0 e 7.0, 
o § 2 ° do art. 9. e o art. 12 do Decreto-lei 
n. 2.164, de ·19 de setembro de 1984, que 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 Os débitDs em atraso de­
correntes de contrato de aquisição de 
moradia própria celebrados no âmbito 
do SFH, para 00 efeitos previstos no 
art. 1.0 deste Decreto-lei, poderão ser 
regularizados mediante incorporação ao 
respectivo saldo devedor, desde que 0 
adquirente o requeira ao Agente Fi­
nanceiro. 

§ 1.0 Os Agentes Financeiros terão 
prazo de até 90 (noventa) dias, conta­
dos da data d-e apresentação do reque­
rimento dos adquirentes, para formali­
zarem as incorporações de débitos em 
atraso pr-evista..,. neste artigo. 

§ 2.0 Os adquirentes desempregados 
ou em estado de invalidez temporária 
poderão igualmente valer-se da facul­
d.ade prevista no caput deste artigo, 
fazendo jus ao incentivo previsto no 
art. 1.0, na forma ali estabelecida', 

Art. 7.° Caberá à Caixa Econômica 
Federal-CEF administrar diretamente 
os seguintes recursos do Fundo de A."J­
sistência Habitacional - FUNDHAB, 
criado pelo Dacreto n.o 89.284, de 10 
de janeiro dé 1984: 

I - os prêmios mensais do Seguro de 
Crédito do Adquirente, da Apólice de Se­
guro Habitaeional, já arrecadados c'Omo 
contribuição ao FUNDHAB, a partir do 
mês de fevereiro de 1984, referentes aos 
financiamentos concedidos através de 
sua Carteira de Habitação, excluídos 
aqueles origináriOS dos contratos de fi­
nanciamento para os quais subsista a 
cobertura do referido seguro. 

II - as contribuições ao FUNDHAB, a 
partir do mês de feV'ereiro de Hl84, dos 
vendedores, pessoas fí5icas ou jurídicas, 
de imóveis, objeto de financiamento 
concedido por sua Carteira de Habita­
ção a mutuário finaL 

III - o valor equivalente a 30% (trin­
ta par cento) do saldo eventualmente 
disponível do seguro de crédito, após a 
liquidação de todas as responsabilidades 
do referido seguro, mediante adianta-
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mento· de recursos, pelo BNH, ajusta­
tado em ato especifico. 

Art. 9.° ...... ' ...................... . 
§ 1.0 .............................. . 

§ '2.° O reajuste da prestação ocorrerá 
no segundo mês subseqüente à data da 
vigência do aumento salarial decorren­
te de lei, acordo ou convenção coletivos 
de trabalho ou sentença normativa da 
categoria profisional do adquirente, de 
moradia própria ou, nos casos dos apo­
sentados, de pensionistas e de servidores 
públicos ativos e inativos, no segund.o 
mês subseqüente à data da correção 
nominal de seus proyentos, pensões e 
vencimentos ou salários, respectiva­
mente. 

Art. 12. A partir do início da vigên­
cia do critério de equivalência salarial 
previ.o,to no art. 9.°, sempre que a época 
de reajuste da prestação, estabelecida 
em contrato, não r'ecair no segundo mês 
subseqüente ao da alteração salarial da 
categoria profissional do adquirente, o 
primeiro reajustamento com base no 
critério instituído por 'este Decreto-lei 
será efetuado proporcionalmente a;o 
número de meses transcorridos a partir 
do último reaju&te até a data do rea­
justamento com base no referido cri­
tério, 

Parágrafo único ................... " 
Art. 2.0 Os órgãos e empresas vinculados 

aos Poderes Executivo, Legislativo e Judi­
ciári-o fornecerão ao BNH ou a quem por 
este for autorizado, na forma que vier a ser 
regulamentada pelo Poder Executivo Fe­
deral, as informações relativas a aumentos 
salariais, neces.<lárias à aplicação do dispos­
to no Decreto-lei n.O 2.164, de 19 de setem­
bro de 1984. 

Art. 3.0 Os emprega-dores fornecerão a 
seus emprElgados, quando por estes solicita­
das, as informações necessárias à identifi­
cação d'ç:- suas res-pectivas categorias pro­
fissionais, conforme regulamentação do 
BNH, sujeitando-se, aqueles que não cum­
·prirem com o disposto neste artigo, a res­
ponder pelos pr€juízos que causarem aos 
interessados na sua obtenção. 

Art. 4.0 O Banco Nacionsl da Habitação 
- BNH baixará a.<l normas complementares 
para a implementação do, disposto neste 
Decreto-lei. 

Art. 5.° Este Decreto-lei entrará em VI­
gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 31 de janeiro de 1985; 164.0 da 
Independência e 97.0 da República - João 
Figueiredo - Delfim Neto - Mailson Fer­
J;.eira de N.obrega. 

_ DIÁRIO DO C.ONGRESSO NACIONAL 

o LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 2.164, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Institui incentivo financeiro para os 
adquirentes de moradia própria atra­
vés do Sistema Financeiro da Habita­
ção, a equivalência salarial como crité­
rio de reajustamento das prestações e 
dá outras providências. 

Art. 3.0 Os débitos decorrentes de con­
tratos de aquisição de moradia própria ce­
lebrados no âmbito do SF1.H, existentes na 
data da publicação deste Decreto-lei, pode­
rão ser regularizados mediante incorpora­
ção ao respectivo saldo devedor, dflsde que o 
adqu!rente o requeira ao Agente Financei­
ro. 

Art. 7.° Caberá à Caixa Econômica Fe­
de'ral (CEF) administrar diretamente os se­
guintes recursos do Fundo de Assistência 
Habitacional (FUNDHAB), criado pelo Po­
der Exe'cutivo, ,recebidos a partir da data 
da -publicação deste Decre-to-lei e referen­
tes aoo financiamentos concedidos atravé3 
de sua Carteira de Habitaºão: 

I - arrecadações mensais do Seguro de 
Crédito do Adquirente, da Apólice de Se­
guro Habitacional, relativas oos contratos 
firmados até 31 de janeiro de 1984, excluí­
dos os CMOS de contratos de adquirentes de 
moradia própria para os quais exista co­
bertura do seguro de crédito. 

II - contrilbuições dos vendedores, pes­
soas físicas ou jurídicas, de imóveis objeto 
de financ'amento a mutuário final. 

Art. 8.° 

Art. 9.° Os contratos para aquisição de 
moradia própria. através do SFH, estabele­
cerão que, a partir do ano de 1985, o reajus­
te das prestações neles previsto cOl'respon­
derá 00 mesmo percentual e periodicidade 
do aumento de salário da categoria profis­
sional a que pertencer o ooquirente. 

§ 2.0 O reajuste da prestação ocorrerá 
no mês subseqüente à data da vigência do 
aumento salarial decorrente de lei, acordo 
ou convenção coletivos de trabalho ou sen­
trença normativa da c ate gor! a prOfissional 
do adquirente de moradia própria ou, nos 
casos de aposentados, de pensionistas e de 
.servidores' públicos ativos e inativos no 
mês subseqüente à data da correção' no­
minal de seus proventos, pensões e venci­
mentos ou salários, respectivamente. 

Sábado 9 2227 

,Art; 12'.. ':A,;plllrtir tio iniclo'"de ·v.ig~neia 
do crl.térlo-',de' equivaJ.ênnia salarialJ previsto 
no a;rt. 9_o,·:seínpre. que,.a; época de reajus­
te:, ii\à prestação ,esmbeleCida. em, contrato, 
~'iêca.ir·em, mês 8U'b.seqüente ao da al:te­
ià;Qã'o salà:rial da Categoria profi.ss,l.onal do 
Qdqufrente o . primeiro 'reajustamento com 
.Dãsê no, oritério instituído por este, Decrebo­
lei rerá efetuado propoilcionalinen:oo ao nú­
mero de meses transcorridos a partir do 
últi:tno' reajUs~ até.a data' da referida -al­
teração. 
' ....... ' •• : .. " • \, ••••••• : r _ •••• _ ••••••••••••••••• 

DECl(J!;.1v-i.Eli N.o ,89.284, 
DE 10' DE JANEIRO -DE 1984 

Cria '0. Fundo d~ Assistêlicia. Habi­
tacional- -;.. FUNDItAB - e dá ou.tras 
.pro~dênCias. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Tendo em vista 
o disposto no & 5° do art. 124 do Regimento Intern~ da 
Câmara dos Deputados, segundo subsidiário do Regi­
mento Comum, a Presidência determina a anexação das 
mensagens que acabam de ser lidas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - De acordo com 
as indicações das Lideranças, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre áma­
téria: 
, Pelo Partido do movimento democrático brasileiro -! 
Senadores Alcides Saldanha, Alberto Silva, Álvaro Dias, 
Mauro Borges e os Srs. Deputados Harry Sauer, Freitas 
Nobre, Dirceu Carneiro, Paulo Mincarone e Dimas Per­
rin. 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Jorge 
Kalume. Gabriel Hermes, Lenoir Vargas. Benedito Fer­
reira e os Srs Deputados Ricardo Fiúza, Renato Johns­
son e Vilson Kleinübing. 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores Nivaldo 
Machado, Aderbal Jurema, Carlos Lyra e os Srs. Depu­
tados Nilson Gibson. Furtado Leite, e Monzarildo Ca­
valcanti. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Comissão 
Mista ora designada deverá reunir·se del)tro de 48 horas 
para eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

O prazo regimental de 20 dias, destinado aos trabalhos 
da Comissão, esgotar-se·á em 2 de dezembro próximo, 
devendo o parecer concluir pela apresentação de projeto 
de decreto legislativo aprovando ou rejeitando os 
decretos·leis. 

O prazo a que se refere o § 19 do art. 55 da Consti­
tuição se encerrará em 4 de ab,ril de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nos termos dõ 
art. 55, ~ 19, In Fine, da Constituição, a Presidência con­
voca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 45 
minutos, neste plenário, destinada à apreciação dos Pro­
jetos de Decreto Legislativo n9s 22, de I 985-CN , (7' ses­
são): e 23, de 1985-CN (5" ses~ão). 

O, SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 43 minutos.) 

Ata da 351\1 Sessão Conjunta, em 8 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa 'Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Galvão Modesto - Gabriel Her­
mes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Américo de 
Souza - João Lobo - César Cals - José Lins - Nival­
do Machado - GUIlherme Palmeira - Lourival Baptis­
ta - Severo Gomes - Benedito Ferreira - Mauro Bor­
ges - Alcides Saldanha. 

Presidência do Sr .. João Lobo 

E OS SRS .. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 

José Fernandes - PDS; Josué de Souza - PDS. 

Rondônia 

Lucena Leal - PFL; Múcio Athayde - PMDB; Ola­
vo Pires - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
João Marques -: PMDB; Manoel Ribeiro - PDS. 
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Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB: Edison Lobão - PDS: Enoc 
Vieira - PFL: Eurico Ribeiro - PDS; José Burnett -
PDS: José Ribamar Machado - PDS: Magno Bacelar 
- PFL: Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB. 

Ceará 

César Cals Neto - PDS; Furtado Leite - PFL: Go­
mes da Silva - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moysés 
Pimenlel - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Cámara - PMDB: Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB: Edme Tavares - PFL; 
Joacil Pereira - PFL. 

Pernambuco 

Egídio Ferreira Uma - PMDB; Herbertó Ramos -
PM DB; I nocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de Carli 
- PDS; José Jorge - PFL; Josias Leite - PDS: Man­
sueto de Lavor - PMDB; Nilson Gibson - PFL: Os­
waldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS: Batalha Góis - PMDB; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soare~ - PMDB; 
Fernando Santana - PCB; Francisco Benjamim -
PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia­
PMDB; João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Penedo - PFL; Jutahy 
Júnior - PFL; Leur Lomanto - PDS; Mário Uma -
PMDB: Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz- PMDB; 
Rômulo Galvão - PDS: Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Sarito 

Hélio Manhães - PMDB;" José Carlos Fonseca -
PDS; Slélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Daso 
Coimbra - PMDB; Figueiredo Filho - PDS; JG de 
Araújo Jorge - PDT: Lázaro Carvalho - PFL; Leôni­
das Sampaio - PMDB; Osmar Leitão - PDS: Roberto 
Jefferson - PTB: Sara mago Pinheiro - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL: Bonifácio de Andrada - PDS; 
Delson Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB; Ge­
rardo Renault - PDS; Homero Santos - PFL; Hum­
berto Souto - PFL: Israel Pinheiro - PFL: José Maria. 
Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morjlis -
PMDB; P.imenta da Veiga - PMDB: Raul Bernardo­
PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Rondon Pacheco -
PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Wilson Vaz­
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Alcides Franciscato -
PFL; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; Diogo Nomura - PFL; Francisco Amaral­
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB: Marcondes PereIra - PMDB; Octacílio de Al­
meida - PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Salvador 
lulianelli - PDS; Sólon Borges - PTB. 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Iturival Nascimento - PMDB: Siqueira Campos -
PDS: Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 
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Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Milton 
Figueiredo - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Plínio Martins - PMDB: Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Dilson Fanchin - PMDB; 
Leo de Almeida Neves - PDT; Luiz Antônio Fayet -
PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB: Reinhold Stephanes 
- PFL; Valmor Giavarina - PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Lui7 Henrique - PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; 
Paulo Melro - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Augusto Trein - PDS: Darcy Pozza - PDS; Florice­
no Paixão - PDT; Hugo Mardini - PDS: João Gilber­
to - PMDB: Júlio Costamilan - PMDB; Nadyr Ros­
setti - PDT; Paulo Mincarone - PMDB: Pedro Ger­
mano - PDS; Rosa Flores - PMDB. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 16 Srs. Senadores e 
141 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Ama­

ral. 

O SR. ANTONIO AMARAL (PDS - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas: 

Encareço à Mesa que seja inserido nos Anais desta Ca­
sa, o artigo escrito pelo Sr. Antônio de Oliveira Santos, 
Presidente da Confederação Nacional do Comércio, no 
Jornal do Brasil, sob o título "Mercado. de Ilusões". 
Também peço a inserção de um outro artigo de Antônio 
de OlIveira Santos, porque achei todos os dois excelen­
tes: "Está sobrando zero no cruzeiro". publicado na Fo­
lha de S. Paulo, no dia 26-10-85. 

Era esta a solicitação, Sr. Presidente. 

MERCADO DE ILUSOES 

Antônio de Oliveira Santos 

No Brasil continuamos à busca de uma solução indo­
lor para a crise econômica. Cada um de nós pretende ver 
o, problema, solucionados sem sacrifícios e sem perdas. 
Aliás, quando se fala em sacrificio, logo se pensa no sa­
crifício do vizinho Outra tendência, ainda mais generali­
zada, é esperar-se que tudo venha a ser milagrosamente 
solucionado pelo Governo. 

Esta atitude de querer que a crise se resolva por encan­
to constitui, hoje em dia, O nosso maior problema. Vive­
mos uma quadra de fantasias. Trata-se de um clima de 
desejos e sonhos próprio dos maus doentes que têm mais 
medo do remédio do que da doença e dos maus médicos 
que odeiam de"agradar seus doentes. Por pouca coisa 
nos animamos e, com isso, justificamos a inércia. A que­
da da inflação de 14% para 9% foi comemorada como 
um grande feito. esquecendo-se que os principais focos 
de sua alimentação continuam mais vivos do que nunca, 
\como é o caso da pressão salarial e da sobrecarga da 
dívida pública. Os juros, ao baixarem de 2 a 3 pontos 
percentuais, são vistos como firmes sinais de estabili­
zação, ignorando-se que o Governo fala, mas não corta 
gm,los, ao me~mo tempo que eleva a expansão monetária 
para níveis alarmantes. É impressionante como, no mun­
do das ilusões, os pequenos feitos do hoje ofuscam os 
grandes riscos do amanhã! 

Em matéria econômica, penso que o povo brasileiro 
está sendo submetido a uma insustentável sessão de ilu­
sionismo na firme crença de que nosso Pai-Grande, o 
Governo, haverá de nos salvar na hora do impossível. 
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Esta síndrome de irrealismo, aliás, alimentada pela pró­
pna Administração Pública - Executivo e legislativo-, 
constitui severo entrave à solução da crise. Crise exige 
ação enérgica. Problemas requerem disposição e real(s­
mo Afinal, não há socciedade que passa progredir em 
duelo com a aritmética econômica. 

Uma política econômica que pretende agradar a gre­
gos e troianos, deixando de cortar efetivamente as ~espe­
sas desnecessárias e prolllovendo aumentos salariais aci­
ma da inflação, regados a antecipações e reposições de 
perdas, só poderá nos levar ao desastre. Economia é a 
administração da escassez. A realidade econômica não 
tolera por muito tempo romantismo ou populismos, 
mesmo os bem-intencionados. O socialismo francês deu' 
rápida meia volla quando percebeu que seu programa 
não resistIa ao crivo cartesiano. A Argentina, depois de! 
chegar a 1.000% de inflação anual, entrou em regime de 
real austeridade. 

Nossa Administração titubeia e tenta contornar 
problemas, alimentando a estratégia do gradualismo. 
Esta funciona, mas até certo ponto. Como qualquer ou­
tra estratégia, tem seus limites. Quando vemos uma ater­
rorizante dívida pública, estimada em meio quatrilhão 
de cruzeiros para 1986 e crescendo como bola de neve, 
isso nos faz perder totalmente o rumo das coisas. Na ver­
dade, esses meganúmeros já não dizem mais nada aos 
nossos trabalhadores e ao povo. Os que vivem à base de 
salário mímmo não conseguem atinar para a magnitude 
dos milhões e bilhões. O que diz.er, então, dos trilhões e 
quatrilhões? A crise desnorteou o homem comum e 
transformou o dinheiro em entretenimento de tecnocra­
tas maiS um adereço do nosso mundo das fantasias. 

Por outro lado, apavora saber que uma divída demeio 
quatrilhão de cruzeiros. para ser rolada, crescerá etn cer­
ca de 70 trilhões por mês (!!!), montante que é superior 
ao orçamento anual da maioria dos estados brasileiros, 
sem falarmos na utilidade que tais recursos teriam, se in­
vestidos em atividades produtivas. Trata-se de um vaga­
lhão gigantesco e perigoso, cuja única utilidade é aquecer 
aInda mais nosso mercado de ilusões. 

O momento é grave. Afinal, não há ilusão que sempre 
dure. É absolutamente essencial que o Governo, junta-! 
mente com os grupos representativos dos interesses géj 
nuinos de nossa sociedade, organize imediatamente u~ 
plano global e sério para o saneamento da crise atual. S .. 
for para tomarmos o remédio amargo, que se diga clara,.. 
mente a que ele se destina. 

Mas, antes de tudo, os que vão tomar o remédio t~m· 
direito de saber para que será feito o sacrificio. O que 
não pode continuar é a inércia de uma Administração 
Pública vendedora de ilusões e que, por não querer medi­
das impopulares, impõe o povo sem consulta, uma ago­
ma de objetivos obscuros e incertos. Convenhamos, este 
não é o procedimento transparente e democrático que es­
peramos da nova República. 

Economia em Debate 

I:STÁ SOBRANDO ZERO NO CRUZEIRO 

Antônio Oliveira Santos
j Especial para a Folha, 

A inflação está fazendo o brasileiro perder a noção do 
valor da moeda. De um lado, os preços sobem de forma 
tão acelêrada que o consumidor se vê em dificuldades 
para comparar os preços de hoje com os de algumas se: 
manas atrás. Do outro, os valores monetários adquirem 
tantos zeros que já é dIf1cil diferenciar mil de milhão e 
muito mais bilhão de trilhão. 

O festival de meganúmeros ora reinante no Brasil é 
mmtelIgível para o homem comum. l'/. este, na sua sa­
bedOrIa e praticidade, foi criando suas próprias fórmulas 
para ~implificar a numerologia atual. Quanto custa a dú­
ZIa de ovos dos grandes'! Três e meio, responde o feiran­
te, fazendo a dona-de-casa compreender que são 3.500 
cruzeiros. Qual é o salário mínimo? 333. e todos enten-
dem que sào 333.000 cruzeiros. , 

Ascorruptelas em matéria de dinheiro são ·o~ 4a11).05, 
práticos que o povo encontra para conviver com núme­
ros cada vez mais abstratos. Quanto vale o Volks zero 
quilômetro- na tabela? "25 milhas", e todos entendem 
que se tratam de 2S milhões de cruzeiros. Qual é o preço 
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da engraxada? 5 barões. Quanto sai o táxi do Galeão à 
Barra da Teijuca? Cem paus. 

o povo, no seu dia-a-dia, já vem adotando a unidade 
no lugar do milhar. No começo isso é típico: um fogão 
custa 650; um metro de seda, 70; um par de sapatos 120 e 
assim por diante. Para o brasileiro comum, a reforma 
monetária já aconteceu e está na~ ruas. Se promovésse­
mos um plebiscito, seria unânime a preferência da popu­
lação pela eliminação dos três zeros - tudo em busca de 
uma moeda mais compacta. 

No mundo dos maiores negócios. a dificuldade de se 
lidar com meganúmeros é de tal ordem que as calculado­
ras e os computadores tornam-se obsoletos a cada dia. 
Este mundo também tem suas corruptelas quando usa a 
linguagem do dólar, ORTN. UPC e tantas outras. A re­
forma monetária já aconteceu igualmente para os execu­
tivos. 

Se, na prática, o consumidor, o produtor e o comer­
ciante já reformularam o uso do cruzeiro, o que falta ao 
governo para oficializar a referida reforma? Afinal, não é 
de sua responsabilidade materializar os anseios popula­
res? Três hipóteses podem ser consideradas para essa len­
tidão de decisão. Na primeira, o governo estaria esperan­
do uma substancial queda da inflação a fim de tornar a 
reforma um pouco mais duradoura. Isto reflete um pro­
fundo divórcio entre governo e realidade. Na segunda, o 
governo estaria retardandQ a reforma para então, elimi­
nar logo seis zeros - o que, além de apocalíptico, vai de­
morar muito. Há uma terceira, a ainda mais absurda hi-
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pótese, de se eliminar, mais na frente, quatro zeros. Isto 
só passa pela cabeça de burocratas msensíveis ao tumul-
to que tal medida geraria neste País. -

Convenhamos, nenhuma das três situações justifica o 
retardamento da mudança: É pouco lúcido ficarmos com 
o mal específico à espera de que a melhora genérica nos' 
permita combatê-lo dentro de um pacote univer~al. Me-' 
nos lúcido amda é esperar que o doente piore para dar 
um remédIO mais forte. 

Sigamos, pois, o povo. Retiremos os três zeros já. Sim­
plifiquemos a nossa vida de modo a resgatarmos, senão 
o valor, pelo menos a noção prática do uso do dinheiro 
neste País. Já é hora de oficializarmos o que já vem sen­
do por todos praticado. Com isso, a gasolina custará 3 
cruzeiros, a passagem de ônibus I, o feijão 3 cruzeiros o 
quilo, o arroz 4 e a carne de primeira 18. 

AnlonlO OIn-drd Sdnto" 59. é empr~.írIOt PrettidentedJ Confeder.u;'Jo N..t­
(.wn.11 do COJ11~rCIO (CNC),: membro do Conselho Monetáno NJclOnal 
(lMNI 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 
18 hora~ e 30 minutos, neste plenário, destinada à leitura 
da Proposta de Emenda à Constituição n° 88, de 1985, 
que dá nova redação ao parágrafo terceiro do artIgo 72 
da ConstitUIção Federal. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Passa-se à 

Sábado 9 2229 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Decreto 
LegislatIVO n° 22, de 1985-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão de seu Parecer n9 

27. de 1985-CN), aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 2.157, de 14 de agosto de 1984, que altera o arti­
go 7° do Decreto-lei ng 2.035, de 21 de junho de 
1983, acrescentado pelo Decreto-lei n9 2.055, de 
1983, que dispõe sobre a sucessão da autarquia fe­
deral Superintendência Nacional da Marinha Mer­
cante - SUNAMAM. 

A votação da matéria deixa de ser procedida em virtu­
de da falta de quorum em ambas as Casas do Congresso 
NaCIOnal. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
LegIslatIVO n° 23, de 1985-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão de seu Parecer n9 

28, de 1985-CN), aprovando o texto do Decreto-Lei 
n° 2.158, de 27 de agosto de 1984, que autoriza a ele­
vaçào do capital do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social - BNDES e dá outras 
providênCIaS. 

A matéria deixa de ser sumetida a votos por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nada mais ha­
vendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Le~'a/lIa-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 
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